
 

 

POLÍTICA DE PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS ESPECÍFICA 

NO ÂMBITO DA ATIVIDADE DO NÚCLEO DE FORMAÇÃO 

 

I. Introdução 

 

A presente Política de Proteção dos Dados Pessoais, específica do Núcleo de Formação da 

Administração Regional de Saúde do Alentejo, I.P. (ARS Alentejo, I.P.), tem por objetivo 

informá-lo quanto à recolha e outros tratamentos de dados pessoais desenvolvidos no 

âmbito da atividade do Núcleo de Formação, sobre a forma como protegemos os seus 

dados, quais os seus direitos e de que forma pode exercê-los. 

A ARS Alentejo I.P., é o responsável pelos tratamentos dos dados pessoais que ocorram no 

âmbito da sua atividade, designadamente, a do seu Núcleo de Formação.  

Os titulares dos dados são os formandos, formadores, preletores, colaboradores e outras 

pessoas singulares envolvidas nesta atividade. 

 

II. Tratamentos de dados pessoais 

 

A. Que tratamentos fazemos 

 

Estão abrangidos todos os tratamentos de dados pessoais, tais como a recolha, registo, 

estruturação, conservação, alteração, recuperação, consulta, utilização, divulgação por 

transmissão comparação ou interconexão, limitação, apagamento ou destruição, para a 

finalidade de gestão de todo o processo das ações formativas desde os trabalhos 

preparatórios e inscrições/candidaturas até à sua conclusão, arquivo e destruição, 

incluindo de ações de controlo e auditorias previstas na lei. 



 

B. Porque tratamos os seus dados (finalidade)? 

 

Os dados que recolhemos são tratados de modo a: 

• Permitir a inscrição em ações de formação, workshop, congresso, conferência ou 

outras atividades organizadas pelo Núcleo de Formação da ARS Alentejo, I.P 

(doravante designadas por ações); 

• Garantir o exercício dos direitos dos titulares, nomeadamente, gestão de pedidos 

de informação, acesso, retificação e outros; 

• Gerir todo o processo documental técnico-pedagógico e formativo, desde a 

inscrição, seleção de candidatos, realização e avaliação das ações e processamento 

dos devidos pagamentos; 

• Celebrar e executar os contratos de formação ou prestação de serviços; 

• Emitir certificados aos formandos, formadores, preletores e outros participantes; 

• Fornecer às entidades oficiais a informação dos titulares dos dados de acordo com 

a legislação, regulamentos, protocolos e outros normativos a que a ARS Alentejo, 

I.P. esteja obrigada por lei; 

• Nos casos da ação ser financiada pelo Fundo Social Europeu, efetuar os registo no 

respetivo Balcão 2020;   

 

A ARS Alentejo I.P. poderá ainda usar os seus dados pessoais para divulgação das suas ações 

e/ou atividades, caso obtenha o seu consentimento inequívoco. 

Caso o consinta e expresse inequivocamente, poderão ser utilizadas imagens e/ou vídeos 

captados durante as referidas ações, para divulgação e informação ao público em geral 

sobre as ações realizadas por esta ARS. 

 

 

 



 

C. Licitude do tratamento 

 

Os dados pessoais tratados são os necessários (adequados, pertinentes e não excessivos) 

às finalidades acima descritas, à execução do contrato de prestação do serviço e ao 

cumprimento de obrigações legais, designadamente as que decorrem da relação com o 

Gestor de Programas / Fundo Social Europeu (como por exemplo o POISE). 

A utilização de imagem ou o envio de informação (divulgação e marketing) têm como base 

de licitude o seu prévio consentimento livre, explicito e inequívoco. 

A conservação dos dados tem como base legal a Portaria n.º 247/2000, de 8 de Maio 

(Regulamento arquivístico para os hospitais e demais serviços do Ministério da Saúde), e 

artº 24 do Dec.-Lei nº 159/2014, de 27 de outubro. 

 

D. Destinatários 

 

No caso de ações financiadas pelo Fundo Social Europeu (ex: o POISE), a ARS Alentejo, I.P. 

é obrigada a fornecer os dados ao gestor do respetivo programa nos termos exigidos pela 

legislação/regulamentação específica. 

 

E. Princípios relativos ao tratamento 

 

A ARS Alentejo, I.P. compromete-se perante os titulares dos dados (formandos, 

formadores, fornecedores, colaboradores) a colocar em prática um conjunto de medidas 

técnicas e organizativas adequadas para proteger os dados fornecidos, de forma a garantir 

um nível de segurança adequado, incluindo a proteção contra o seu tratamento não 

autorizado ou ilícito e contra a sua perda, destruição ou danificação acidental contra a 

destruição - acidental ou ilícita - a alteração, a difusão ou o acesso não autorizados. 



 

Os dados recolhidos pela ARS Alentejo, I.P. serão os adequados, pertinentes e estritamente 

necessários à(s) finalidade(s) que determinaram a sua recolha, comprometendo-se a ARS 

Alentejo, I.P. a trata-los de forma lícita, leal e transparente. 

Compromete-se ainda a adotar todas as medidas necessárias a garantir a sua exatidão, 

tendo em conta as finalidades e a conservá-los apenas pelo tempo necessário para a(s) 

finalidade(s) e, sendo o caso, pelo prazo fixado por norma legal ou regulamentar. 

 

F. Tratamentos posteriores 

 

A ARS Alentejo, I.P. compromete-se a não proceder ao tratamento posterior dos dados 

pessoais, para fim distinto do que motivou a recolha dos dados sem que previamente 

informe o titular.  

A conservação para além do prazo definido, poderá ocorrer apenas para fins de arquivo de 

interesse público, de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos e, em 

qualquer dos casos, após anonimização. 

 

III. Dados pessoais 

 

Por definição1 considera-se «Dados pessoais» toda a “informação relativa a uma pessoa 

singular identificada ou identificável («titular dos dados»); é considerada identificável uma 

pessoa singular que possa ser identificada, direta ou indiretamente, em especial por 



 

A. Dados pessoais recolhidos 

 

Os dados pessoais dos candidatos são recolhidos através da plataforma online ou através 

das fichas de inscrição, em qualquer dos casos, disponibilizada para a inscrição na ação e 

preenchidas pelos candidatos e remetidas ao Núcleo de Formação por qualquer suporte 

(papel/digital). 

Relativamente aos dados dos formadores ou outros prestadores, são recolhidos 

diretamente do titular no âmbito do contrato celebrado, designadamente, através da 

identificação do Formador e do Curriculum Vitae (CV). 

Tendo em conta as finalidades, são recolhidos os dados de identificação que abaixo se 

discriminam.  

Para as ações formativas no geral: Nome completo, data de nascimento, contacto 

telefónico e de e-mail, tipo de documento de identificação e data de validade.  

No caso da ação formativa ser financiada pelo FSE acrescem os seguintes dados: NIF, NISS, 

habilitações académicas, serviço e categoria profissional, caracterização do agregado 

familiar no que se refere ao número. tipo de documento de identificação e data de 

validade, NIF, NISS, situação face ao emprego, 

 

Dados pessoais pertencentes às categorias especiais (sensíveis) 

 

Em principio não são tratados dados pertencentes às categorias especiais como os que 

revelam origem racial ou étnica, as opiniões políticas, as convicções religiosas ou filosóficas, 

ou a filiação sindical, dados relativos à saúde ou dados relativos à vida sexual ou orientação 

sexual. Todavia, no caso de constarem espontaneamente no currículo fornecido pelos 

titulares dos dados, a conservação e/ou eliminação ou qualquer outro tratamento desses 

dados é condicionado ao do respetivo CV.  

 



 

IV. Responsável pelo Tratamento e do Encarregado da Proteção 

de Dados (EPD/DPO) e subcontratantes 

 

A. Responsável e EPD/DPO 

 

A ARS Alentejo I.P., representada pelo seu Conselho Diretivo, é o responsável pelos 

tratamentos, e poderá ser contactado pelas seguintes formas: 

• Correio eletrónico: arsa@arsalentejo.min-saude.pt  

• Correio postal, para o seguinte endereço: Administração Regional de Saúde do 

Alentejo, I.P | Largo Jardim do Paraíso, n.º 1 | 7000-864 Évora 

 

A ARS Alentejo, I.P. tem um Encarregado da Proteção de Dados que pode ser contactado 

através do endereço eletrónico epd@arsalentejo.min-saude.pt. 

 

V. Direitos dos titulares 

 

Para além de garantir o direito à informação, a ARS Alentejo, I.P., garantirá aos titulares 

dos dados pessoais o direito de acesso, retificação (nomeadamente, quando estes estejam 

inexatos ou desatualizados), apagamento (por exemplo, na qualidade de candidato a 

formando ou participante, não selecionado para a ação, ou quando os dados não sejam 

necessários para atingir o fim para o qual foram recolhidos e não exista qualquer norma 

legal que imponha a sua conservação por mais tempo), à limitação do tratamento, a retirar 

o consentimento (nas situações em que essa tenha sido a base legal) sem que tal 

comprometa a licitude do(s) tratamento(s) que já tenham sido efetuados com base no 

mesmo. 



 

Pode encontrar mais informações sobre direitos dos titulares em 

https://www.cnpd.pt/home/direitos/direitos.htm . 

 

O titular dos dados pessoais tem ainda o direito de apresentar reclamação à autoridade de 

controlo nacional – a Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD), nomeadamente, 

através de https://www.cnpd.pt/Duvidas/Duvida_participacao.aspx .  

 

 

 


